[image: image1.emf]

 TERMO DE CONVÊNIO 397/2018
Termo de Convênio que entre si fazem o MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL e a EMPRESA ECOTRAT MADEIRAS LTDA-ME, autorizado pela Lei nº. 3964 de 09 de julho de 2018.
O MUNICÍPIO DE CAÇAPAVA DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 88.142.302/0001-45, com sede na Rua XV de Novembro, 386, sala 201, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Giovani Amestoy da Silva, brasileiro, médico veterinário, inscrito no CPF nº 009.854.830-16, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONVENENTE, e de outro lado a EMPRESA ECOTRAT MADEIRAS LTDA-ME, inscrita no CNPJ nº. 18.224.296/0001-51, com sede no lugar denominado Estrada Picada do Ricardinho, nº 14135, 1º Distrito do Município de Caçapava do Sul/RS, doravante denominada CONVENIADA firmam o presente convênio, de acordo com as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E FINALIDADE

O presente Convênio tem por objeto fomentar o comércio do Município, cooperando com as empresas locais, para tanto, com este instrumento, busca auxiliar na execução de obra a ser realizada pela CONVENIADA, auxiliando na execução do serviço de terraplanagem.

Para a execução dos serviços, o CONVENENTE cederá os seguintes maquinários: patrola, carregadeira e retroescavadeira. Em contrapartida, a CONVENIADA, arcará com o custo do combustível na seguinte proporção:

a) Patrola: 20 litros de óleo diesel por hora trabalhada;

b) Carregadeira: 15 litros de óleo diesel por hora trabalhada;

c) Retroescavadeira: 10 litros de óleo diesel por hora trabalhada. 

A CONVENIADA deverá comprovar junto à Secretaria de Município da Fazenda, os valores gastos com o combustível, mediante apresentação de notas fiscais.
O serviço de terraplanagem tem por objetivo viabilizar a construção de um escritório de comércio de madeiras, além de um galpão para depósito de madeiras da Empresa ora citada acima. 
                                   CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

 



I – Compete ao Município:

 



a) Repassar à Conveniada as maquinas necessários a realização da obra;
 



b) Fiscalizar a execução do Convênio, com a prerrogativa de orientar e administrar os atos cujos desvios tenham ocasionado, ou possam ocasionar, prejuízos aos objetivos e metas estabelecidos;
 



c) A fiscalização realizada pela Secretaria da Fazenda e/ou Central de Sistema de Controle Interno do Município, tem plenos poderes de Glosar as despesas que julgar improcedente;

 



d) Receber a prestação de contas final dos auxílios aplicados na consecução do objeto deste Convênio, emitindo Parecer, na forma e prazos normatizados.

 
                                    II – Compete à Conveniada:

                                    a) prestar contas da utilização do maquinário pertencente ao Município, do combustível utilizado e tudo que envolver a obra de terraplanagem;

 



 b) responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais, trabalhistas e previdenciários, ou outros de qualquer natureza, resultantes da execução do convênio;

 



c) comunicar, tempestivamente, os fatos que poderão ou estão a afetar a execução normal do convênio para permitir a adoção de providências imediatas pelo Município;

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

 O Prazo do presente convênio passa a valer a partir de sua assinatura, para vigorar no exercício 2018 e findar-se com a devida prestação de Contas.

CLÁUSULA QUARTA – DA DENÚNCIA e RESCISÃO

O presente Convênio poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo inadimplemento de suas Cláusulas ou superveniência de norma legal o que o torne inexeqüível ou por acordo entre as partes.
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

Qualquer alteração a este instrumento será feita mediante Termo Aditivo, de comum acordo entre os partícipes, desde que não haja mudança do seu objeto.

CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES GERAIS

a) cada convenente responsabilizar-se-á pelos danos a que der causa, ficando a outra parte isenta de qualquer responsabilidade, seja de ordem civil, penal, tributária ou qualquer outra natureza, reservado à parte chamado por dano a que não der causa, o direito de regresso contra a outra. 

b) sob nenhum pretexto ou motivo o Município responderá, direta ou indiretamente, por encargos, acidente trabalho, salários ou quaisquer outros encargos trabalhistas ou qualquer ordem perante empregados, agentes ou prepostos da Conveniada, ou ainda, pessoas jurídicas que vierem a prestar serviços relacionados com o evento em questão.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Caçapava do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente convênio.

E por estarem justos, e acordados, assinam o presente convênio em 5 (cinco) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que surta seus legais e jurídicos efeitos.

Caçapava do Sul, 12 de julho de 2018.
Empresa Ecotrat Madeiras Ltda-ME 
Conveniado

Giovani Amestoy da Silva
Prefeito Municipal
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